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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 809 / 2025) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  01/10/2025 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI N.º               DE          DE                        DE 2025

	AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER ANISTIA DE JUROS E MULTA DECORRENTES DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS, INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte,
L E I:

Art. 1º O pagamento dos débitos tributários junto ao Município, cujo lançamento e vencimento tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2024, inscrito ou não na dívida ativa, regular-se-á pelo disposto nesta Lei.

Art. 2º As pessoas que tenham débitos junto ao Município e que sejam reconhecidas no Cadastro Municipal como devedoras poderão pagar os débitos referidos no art. 1º à vista (parcela única) ou parcelados, corrigidos monetariamente conforme código tributário municipal, com anistia de juros e multa, obedecendo aos seguintes critérios:

I – Para o pagamento à vista, anistia de 100% dos juros e multa.

II – Para o pagamento em até duas parcelas iguais, sendo entrada no ato e o restante para 30 (trinta) dias, anistia de 80% dos juros e multa.

III – Para o pagamento em até seis parcelas iguais, sendo entrada e mais cinco parcelas sucessivas nos meses subsequentes, anistia de 60% dos juros e multa.

IV – Para o pagamento em até doze parcelas iguais, sendo entrada e mais onze parcelas sucessivas nos meses subsequentes, anistia de 40% dos juros e multa.

Parágrafo Primeiro: O processo administrativo deverá conter no mínimo os seguintes documentos:

I - RG e CPF (Todos casos);

II - Comprovante de residência (Todos casos);

III - Termo de Confissão de Dívida devidamente assinado pelo contribuinte;

IV - Documentos que comprovem a titularidade ou posse do imóvel;

V - Declaração contendo a expressa desistência e renúncia de toda e qualquer pleito, defesa ou recurso, judicial ou administrativo, envolvendo os débitos anistiados. (Todos casos)

Parágrafo Segundo: Os benefícios previstos nesta Lei poderão ser requeridos isentos de qualquer taxa de expediente à Secretaria Municipal de Fazenda, na Divisão de Administração Tributária da Secretaria de Fazenda bem como no Setor de Execução Fiscal da Procuradoria Geral do Município, até o dia 23 de dezembro de 2025, devendo o contribuinte efetuar o pagamento da primeira parcela do acordo no mesmo dia por meio de DAM (documento de Arrecadação Municipal) pagos nas agências bancárias e/ou correspondentes bancários conveniados.

Art. 3º A concessão da anistia prevista na Lei implicará na renúncia e desistência do direito de defesa ou recursal do contribuinte em processos judiciais e administrativos.

Art. 4º Para débitos que já se encontram em cobrança judicial, a dispensa de custas processuais e honorários advocatícios, somente poderá ocorrer quando houver o reconhecimento do estado de pobreza na esfera judicial.

Art. 5º O valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 60,00 (sessenta reais).

Art. 6º O contribuinte fará jus ao benefício de que trata o art. 2º, Incisos II, III e IV, desde que mantenha em dia o pagamento das parcelas, enquanto perdurar o parcelamento.

§1º A falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou alternadas, implicará em rescisão imediato do ajuste, com a consequente inscrição em dívida ativa ou remessa de cobrança judicial.

§2º Na interrupção do parcelamento de dívida o saldo residual será recalculado, incidindo sobre o mesmo o acréscimo dos valores das multas e juros por esta Lei anistiados.

§3º As parcelas vencidas e não liquidadas estarão sujeitas aos acréscimos previstos no Código Tributário Municipal.

Art. 7º A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere direito a restituição ou compensação de qualquer importância já paga a qualquer título.

Art. 8º Os contribuintes que já possuem débitos parcelados junto ao Município de Paty do Alferes poderão requerer a anistia prevista nesta Lei, o que resultará na anulação do parcelamento vigente e pagamento do saldo residual na forma prevista no art. 2º.

Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei por Decreto, caso necessário.

Art. 10º Nos casos omissos deverão ser observadas as disposições da Lei n.º 048 de 28 de dezembro de 1989.

Art. 11º Em virtude desta Lei, ficam alteradas a LOA, a LDO e o PPA.

Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,           de                          de  2025

JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR

Prefeito Municipal 

